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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS
SECRETARIA DO TRIBUNAL PLENO

ATA DE JULGAMENTO
Sessão Ordinária do Egrégio Tribunal Pleno, em Manaus, 18 de julho de 2023.
Presidente: Exma. Sra. Desa. Nélia Caminha Jorge.
Procurador de Justiça: Exmo. Sr. Dr. Nicolau Libório dos Santos Filho.
Secretária-Geral de Justiça: Dra. Conceição Liane Pinheiro Gomes.
Às nove horas, na sala de sessões, reuniu-se o Egrégio Tribunal Pleno, de forma presencial (com transmissão pelo YouTube), sob a Presidência da Exma. Sra. Desa. Nélia Caminha Jorge – Presentes, Desembargador João de Jesus Abdala Simões, Desembargadora Maria do Perpétuo Socorro Guedes Moura, Desembargador Domingos Jorge Chalub Pereira, Desembargador Yêdo Simões de Oliveira, Desembargador Paulo Cesar Caminha e Lima, Desembargador Cláudio Roessing, Desembargadora Carla Maria Santos dos Reis, Desembargador Jorge Manoel Lopes Lins, Desembargador Lafayette Carneiro Vieira Júnior, Desembargador Jomar Ricardo Saunders Fernandes, Desembargador Airton Luís Corrêa Gentil, Desembargador José Hamilton Saraiva dos Santos, Desembargador Anselmo Chíxaro. Desembargador Elci Simões de Oliveira, Desembargadora Joana dos Santos Meirelles, Desembargador Délcio Luís Santos, Desembargador Abraham Peixoto Campos Filho, Desembargadora Onilza Abreu Gerth, e Desembargadora Mirza Telma de Oliveira Cunha, Desembargador Henrique Veiga Lima e do Dr. Nicolau Libório dos Santos Filho, Representante do Ministério Público. Ausências Justificadas: Desembargadora Maria das Graças Pessôa Figueiredo, Desembargador Flávio Humberto Pascarelli Lopes, Desembargadora Vânia Maria do P. S. Marques Marinho, Desembargador Cezar Luiz Bandiera e Desembargadora Luiza Cristina Nascimento da Costa Marques. Havendo número legal, a Desembargadora Presidente, declarou aberta a sessão, autorizando a senhora Secretária a fazer a leitura da Ata da Sessão anterior, que foi dispensada, com o assentimento dos demais pares e aprovada, na forma lavrada, sendo, em seguida, assinada. PROCESSOS ADMINISTRATIVOS – SEI – 01 – Processo Administrativo nº 2023/000015014-00 – MINUTA DE RESOLUÇÃO (ID. 1077631) QUE DISPÕE SOBRE FÉRIAS DOS MAGISTRADOS DE PRIMEIRO E SEGUNDO GRAUS, NO ÂMBITO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO AMAZONAS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. Decisão: Aprovada, por unanimidade de votos. 02 – Processo Administrativo n.° 2023/000010157-00 – MINUTA DE RESOLUÇÃO (ID. 1075927) QUE REGULAMENTA FÉRIAS, LICENÇA ESPECIAL E FOLGAS DE SERVIDORES E SERVENTUÁRIOS DO PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO AMAZONAS. Decisão: Aprovada, por unanimidade de votos. 03 – Processo Administrativo n.° 2023/000015901-00 – MINUTA DE RESOLUÇÃO (Id. 1000967) QUE VISA CRIAR O PROTOCOLO INTEGRADO DE PREVENÇÃO E MEDIDAS DE SEGURANÇA VOLTADO AO ENFRENTAMENTO À VIOLÊNCIA DOMÉSTICA PRATICADA CONTRA MAGISTRADAS E SERVIDORAS. Decisão: Aprovada, por unanimidade de votos. 04 – Processo Administrativo n.° 2023/000016596-00 – MINUTA DE RESOLUÇÃO (Id. 1083604) ALTERA A REDAÇÃO DO §5° AO ART. 9° DA RESOLUÇÃO N.º 23/2022 DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS. Apreciação suspensa, ausência justificada da membro vistora, Desa. Maria das Graças Pessôa Figueiredo. 05 – Processo Administrativo n.° 2023/000021193-00 – MINUTA DE RESOLUÇÃO (Id. 1055165) QUE APROVA ANTEPROJETO DE LEI QUE ALTERA A LEI N° 3705, DE 10 DE JANEIRO DE 2012, QUE ESTABELECE AS REPRESENTAÇÕES, GRATIFICAÇÕES E DIÁRIAS DOS MILITARES À DISPOSIÇÃO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS. Decisão: Aprovada, por unanimidade de votos. 06 – Processo Administrativo n.° 06 – Processo Administrativo n.° 2023/000027913-00 – MINUTA DE RESOLUÇÃO (ID. 1121583) QUE ALTERA A DENOMINAÇÃO DO FÓRUM DE JUSTIÇA DA COMARCA DE MANACAPURU PARA “FÓRUM DESEMBARGADOR ALCEMIR PESSOA FIGLIUOLO”. Decisão: Aprovada, por unanimidade de votos. 07 – Processo Administrativo n.° 2023/000003105-00 – MINUTA DE RESOLUÇÃO (ID. 0874633) QUE PROPÕE A ALTERAÇÃO DO ARTIGO 10 DA RESOLUÇÃO TJAM Nº 12, DE 26 DE MARÇO DE 2013, A QUAL DISPÕE SOBRE A ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO DA ESCOLA SUPERIOR DA MAGISTRATURA DO AMAZONAS – ESMAM. Apresentada nesta sessão. 08 – Processo Administrativo nº 2023/000026783-00. ESCOLHA DE MEMBRO PARA A 1ª TURMA RECURSAL DO ESTADO DO AMAZONAS (CRITÉRIO: MERECIMENTO) - EDITAL N.º 001/2023 - CGJECC. Inscritos: 1 - Dr.ªIrlena Leal Benchimol (5.ª Vara do Juizado Especial Cível)- 2023/000020982-00, 2 - Dr.Moacir Pereira Batista (Vara Especializada do Meio Ambiente e Questões Agrárias)- 2023/000021330-00,3 – Dr.Flávio Henrique Albuquerque de Freitas(Vara Especializada em Crimes de Trânsito)- 2023/000020664-00 e 4 -  Dr.Jean Carlos Pimentel dos Santos(1ª Vara Especializada em Crimes de Uso e Tráfico de Entorpecentes - 1ª VECUTE)- 2023/000021304-00. Decisão: À unanimidade, em votação aberta, o Egrégio Tribunal Pleno, escolheu a Dr.ª Irlena Leal Benchimol, Membro da 1ª Turma Recursal, obedecido o critério de merecimento. VOTARAM os Exmos. Srs. Desdores. Nélia Caminha Jorge, Presidente,  Maria do Perpétuo Socorro Guedes Moura, Domingos Jorge Chalub Pereira, Yedo Simões de Oliveira, Paulo Cesar Caminha e Lima, Cláudio César Ramalheira Roessing, Carla Maria Santos dos Reis, Jorge Manoel Lopes Lins, Lafayette Carneiro Vieira Júnior, Jomar Ricardo Saunders Femandes, Airton Luís Corrêa Gentil, José Hamilton Saraiva dos Santos, Ernesto Anselmo de Queiroz Chíxaro, Joana dos Santos Meirelles, Délcio Luis Santos, Abraham Peixoto Campos Filho, Onilza Abreu Gerth, Mirza Telma de Oliveira Cunha e Henrique Veiga Lima. Presidiu a Sessão o Exmo. Sr. Des. Nélia Caminha Jorge. Observação: Ausentes Justificadamente: Exmos. Srs. Desdores. Maria das Graças Pessôa Figueiredo, Flávio Humberto Pascarelli Lopes, Vânia Maria Marques Marinho, Cézar Luiz Bandiera e Luiza Cristina Nascimento C. Marques. Impedido: Des. Elci Simões de Oliveira. 09 – Processo Administrativo nº 2023/000026955-00. ESCOLHA DE MEMBRO PARA A 1ª TURMA RECURSAL DO ESTADO DO AMAZONAS (Critério: Merecimento) - Edital n.º 003/2023. Inscritos:1 - Dr.ª Irlena Leal Benchimol (5.ª Vara do Juizado Especial Cível)- 2023/000021016-00. 2 - Dr. Moacir Pereira Batista(Vara Especializada do Meio Ambiente e Questões Agrárias)- 2023/000021445-00.3-Dr.Flávio Henrique Albuquerque de Freitas(Vara Especializada em Crimes de Trânsito) – 2023/000020665-00.4 – Dr. Jean Carlos Pimentel dos Santos(1ª Vara Especializada em Crimes de Uso e Tráfico de Entorpecentes – 1.ª VECUTE)- 2023/000021329-00. Decisão: À unanimidade, em votação aberta, o Egrégio Tribunal Pleno, escolheu o Dr. Jean Carlos Pimentel dos Santos, Membro da 1ª Turma Recursal, obedecido o critério de merecimento. VOTARAM os Exmos. Srs. Desdores. Nélia Caminha Jorge, Presidente, Maria do Perpétuo Socorro Guedes Moura, Domingos Jorge Chalub Pereira, Yedo Simões de Oliveira, Paulo Cesar Caminha e Lima, Cláudio César Ramalheira Roessing, Carla Maria Santos dos Reis, Jorge Manoel Lopes Lins, Lafayette Carneiro Vieira Júnior, Jomar Ricardo Saunders Femandes, Airton Luís Corrêa Gentil, José Hamilton Saraiva dos Santos, Ernesto Anselmo de Queiroz Chíxaro, Joana dos Santos Meirelles, Délcio Luis Santos, Abraham Peixoto Campos Filho, Onilza Abreu Gerth, Mirza Telma de Oliveira Cunha e Henrique Veiga Lima. Presidiu a Sessão o Exmo. Sr. Des. Nélia Caminha Jorge. Observação: Ausentes Justificadamente: Exmos. Srs. Desdores. Maria das Graças Pessôa Figueiredo, Flávio Humberto Pascarelli Lopes, Vânia Maria Marques Marinho, Cézar Luiz Bandiera e Luiza Cristina Nascimento C. Marques. Impedido: Des. Elci Simões de Oliveira. 10 – Processo Administrativo nº Processo Administrativo nº 2023/000026958-00. ESCOLHA DE MEMBRO PARA A 3ª TURMA RECURSAL DO ESTADO DO AMAZONAS (Critério: Antiguidade) - Edital n.º 004/2023 – CGJECC.  Inscritos, 1-Dr.ª Eulinete Melo Silva Tribuzy (11.ª Vara Criminal)- 2023/000020144-00; 2-Dr. Moacir Pereira Batista (Vara Especializada do Meio Ambiente e Questões Agrárias)- 2023/000021471-00. 3-Dr. Flávio Henrique Albuquerque de Freitas (Vara Especializada em Crimes de Trânsito) - 2023/000020663-00 e 4-Dr. Jean Carlos Pimentel dos Santos (1ª Vara Especializada em Crimes de Uso e Tráfico de Entorpecentes – 1.ª VECUTE) - 2023/000021336-00. Decisão: À unanimidade, em votação aberta, o Egrégio Tribunal Pleno, escolheu o Dr. Flávio Henrique Albuquerque de Freitas, Membro da 3ª Turma Recursal, obedecido o critério de antiguidade. VOTARAM os Exmos. Srs. Desdores. Nélia Caminha Jorge, Presidente, Maria do Perpétuo Socorro Guedes Moura, Domingos Jorge Chalub Pereira, Yedo Simões de Oliveira, Paulo Cesar Caminha e Lima, Cláudio César Ramalheira Roessing, Carla Maria Santos dos Reis, Jorge Manoel Lopes Lins, Lafayette Carneiro Vieira Júnior, Jomar Ricardo Saunders Femandes, Airton Luís Corrêa Gentil, José Hamilton Saraiva dos Santos, Ernesto Anselmo de Queiroz Chíxaro, Joana dos Santos Meirelles, Délcio Luis Santos, Abraham Peixoto Campos Filho, Onilza Abreu Gerth, Mirza Telma de Oliveira Cunha e Henrique Veiga Lima. Presidiu a Sessão o Exmo. Sr. Des. Nélia Caminha Jorge. Observação: Ausentes Justificadamente: Exmos. Srs. Desdores. Maria das Graças Pessôa Figueiredo, Flávio Humberto Pascarelli Lopes, Vânia Maria Marques Marinho, Cézar Luiz Bandiera e Luiza Cristina Nascimento C. Marques. Impedido: Des. Elci Simões de Oliveira. 11 – Processo Administrativo nº 2023/000026962-00. ESCOLHA DE MEMBRO PARA A 3ª TURMA RECURSAL DO ESTADO DO AMAZONAS (Critério: Merecimento) - Edital n.º 005/2023 - CGJECC. Inscritos: 1 - Dr.ª Eulinete Melo Silva Tribuzy (11.ª Vara Criminal)- 2023/000020149-00, 2 - Dr. Moacir Pereira Batista (Vara Especializada do Meio Ambiente e Questões Agrárias)- 2023/000021468-00, 3 -Dr. Flávio Henrique Albuquerque de Freitas (Vara Especializada em Crimes de Trânsito)-2023/000020666-00 e 4 -Dr. Jean Carlos Pimentel dos Santos (1ª Vara Especializada em Crimes de Uso e Tráfico de Entorpecentes - 1ª VECUTE)- 2023/000021342-00. Decisão: À unanimidade, em votação aberta, o Egrégio Tribunal Pleno, escolheu o Dr. Moacir Pereira Batista, Membro da 3ª Turma Recursal, obedecido o critério de merecimento. VOTARAM os Exmos. Srs. Desdores. Nélia Caminha Jorge, Presidente,   Maria do Perpétuo Socorro Guedes Moura, Domingos Jorge Chalub Pereira, Yedo Simões de Oliveira, Paulo Cesar Caminha e Lima, Cláudio César Ramalheira Roessing, Carla Maria Santos dos Reis, Jorge Manoel Lopes Lins, Lafayette Carneiro Vieira Júnior, Jomar Ricardo Saunders Femandes, Airton Luís Corrêa Gentil, José Hamilton Saraiva dos Santos, Ernesto Anselmo de Queiroz Chíxaro, Joana dos Santos Meirelles, Délcio Luis Santos, Abraham Peixoto Campos Filho, Onilza Abreu Gerth, Mirza Telma de Oliveira Cunha e Henrique Veiga Lima. Presidiu a Sessão o Exmo. Sr. Des. Nélia Caminha Jorge. Observação: Ausentes Justificadamente: Exmos. Srs. Desdores. Maria das Graças Pessôa Figueiredo, Flávio Humberto Pascarelli Lopes, Vânia Maria Marques Marinho, Cézar Luiz Bandiera e Luiza Cristina Nascimento C. Marques. Impedido: Des. Elci Simões de Oliveira. 12 – Processo Administrativo nº 2023/000026968-00. ESCOLHA DE MEMBRO PARA A 2ª TURMA RECURSAL DO ESTADO DO AMAZONAS (Critério: Antiguidade) - Edital n.º 006/2023 – CGJECC. Inscritos: 1- Dr.ª Irlena Leal Benchimol (5.ª Vara do Juizado Especial Cível) -2023/000025432-00; 2- Dr.ª Anagali Marcon Bertazzo (2.ª Vara do Juizado da Fazenda Pública Estadual e Municipal) – 2023/000026694-00; 3 - Dr. Moacir Pereira Batista (Vara Especializada do Meio Ambiente e Questões Agrárias) - 2023/000026639-00; 4 - Dr.ª Maria do Perpétuo Socorro da Silva Menezes (15ª Vara do Juizado Especial Cível) - 2023/000025312-00 e 5- Dr. Jean Carlos Pimentel dos Santos (1ª Vara Especializada em Crimes de Uso e Tráfico de Entorpecentes - 1ª VECUTE)- 2023/000024728-00. Decisão: À unanimidade, em votação aberta, o Egrégio Tribunal Pleno, escolheu a Dr.ª Anagali Marcon Bertazzo, Membro da 2ª Turma Recursal, obedecido o critério de antiguidade. VOTARAM os Exmos. Srs. Desdores. Nélia Caminha Jorge, Presidente,  Maria do Perpétuo Socorro Guedes Moura, Domingos Jorge Chalub Pereira, Yedo Simões de Oliveira, Paulo Cesar Caminha e Lima, Cláudio César Ramalheira Roessing, Carla Maria Santos dos Reis, Jorge Manoel Lopes Lins, Lafayette Carneiro Vieira Júnior, Jomar Ricardo Saunders Femandes, Airton Luís Corrêa Gentil, José Hamilton Saraiva dos Santos, Ernesto Anselmo de Queiroz Chíxaro, Joana dos Santos Meirelles, Délcio Luís Santos, Abraham Peixoto Campos Filho, Onilza Abreu Gerth, Mirza Telma de Oliveira Cunha e Henrique Veiga Lima. Presidiu a Sessão o Exmo. Sr. Des. Nélia Caminha Jorge. Observação: Ausentes Justificadamente: Exmos. Srs. Desdores. Maria das Graças Pessôa Figueiredo, Flávio Humberto Pascarelli Lopes, Vânia Maria Marques Marinho, Cézar Luiz Bandiera e Luiza Cristina Nascimento C. Marques. Impedido: Des. Elci Simões de Oliveira. PROCESSOS ADMINISTRATIVOS SAJ/SG5. 14) Processo Administrativo nº: 0004221-38.2023.8.04.0000 de Tribunal – Edifício Arnoldo Peres/. Requerente: Mailson Rodrigues Pinheiro, Requerido: Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora NÉLIA CAMINHA JORGE. Decisão: ACÓRDÃO Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Desembargadores que compõem o Tribunal Pleno do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, em unanimidade, APOSENTAR o servidor Mailson Rodrigues Pinheiro, matrícula 000.359-0B, Assistente Judiciário, classe/nível F-III, nos termos do art. 21-A, da Lei Complementar n.º 30/2001, texto consolidado em 29 de julho de 2014, e art. 3.º da Emenda Constitucional n.º 47/2005, com proventos integrais de R$ 12.707,39 (doze mil, setecentos e sete reais e trinta e nove centavos), assim discriminados…, nos termos do acórdão. 16) Processo Administrativo nº: 0004852-79.2023.8.04.0000 de Tribunal – Edifício Arnoldo Peres/. Requerente: João Marcelo Nogueira Moysés, Requerido: Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora NÉLIA CAMINHA JORGE. Decisão: ACÓRDÃO Vistos, relatados e discutidos estes autos de Processo Administrativo n.º 0004852-79.2023.8.04.0000, de Manaus (AM), em que são partes acima indicadas, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Desembargadores do Tribunal Pleno do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, por unanimidade de votos, APOSENTAR por invalidez o servidor JOÃO MARCELO NOGUEIRA MOYSES, matrícula nº 002.317-5A, Juiz de Direito de Entrância Final, nos termos do artigo 40, § 1º, I, segunda parte, da Constituição Federal/88 (redação dada pela EC nº 41/2003), combinado com o artigo 6-A da EC nº 41/03, incluído pela EC nº 70/2012, com proventos integrais, totalizados na ordem de R$ 35.710,46 (trinta e cinco mil, setecentos e dez reais e quarenta e seis centavos), nos seguintes moldes… nos termos do acórdão. PAUTA DE JULGAMENTOS – 01) Embargos de Declaração Criminal nº: 0006970-67.2019.8.04.0000 de Tribunal – Edifício Arnoldo Peres/. Embargante: Ministério Pulico do Estado do Amazonas, Embargado: Frank Luiz da Cunha Garcia, MPAM: Ministério Público do Estado do Amazonas. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora MIRZA TELMA DE OLIVEIRA CUNHA. Decisão: Vistos, discutidos e relatados estes autos de Embargos de Declaração Criminal nº 0006970-67.2019.8.04.0000, ACORDAM os Desembargadores que integram o Tribunal Pleno deste Egrégio Tribunal de Justiça do Amazonas, por unanimidade de votos, em conhecer e acolher parcialmente, nos termos do voto da Relatora, que passa a integrar o julgado. Impedidos os Exmos(a). Srs. (a) Desembargador Elci Simões de Oliveira e Desembargador Délcio Luís Santos. 02) Conflito de competência cível nº: 0003383-95.2023.8.04.0000 de Tribunal – Edifício Arnoldo Peres/. Suscitante: Des. Airton Luís Corrêa Gentil, Suscitado: Desa. Onilza Abreu Gerth. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora NÉLIA CAMINHA JORGE. Decisão: ACÓRDÃO Vistos, relatados e discutidos estes autos de Conflito de Competência Cível n.º 0003383-95.2023.8.04.0000, de Manaus (AM), em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Desembargadores do Tribunal Pleno do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, por unanimidade de votos julgar procedente o Conflito Negativo de Competência, nos termos do voto da desembargadora relatora. Impedidos, Des. Airton Luís Corrêa Gentil, Desa. Onilza Abreu Gerth, Des. Elci Simões de Oliveira e Des. Délcio Luís Santos. 03) Conflito de competência cível nº: 0003494-79.2023.8.04.0000 de Tribunal – Edifício Arnoldo Peres/. Suscitante: Desembargador Paulo Cesar Caminha e Lima, Suscitada: Exma Sra Desembargadora Onilza Abreu Gerth, MPAM: Ministério Público do Estado do Amazonas. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora NÉLIA CAMINHA JORGE. Decisão: ACÓRDÃO Vistos, relatados e discutidos estes autos de Conflito de Competência Cível n.º 0003494-79.2023.8.04.0000, de Manaus (AM), em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Desembargadores do Tribunal Pleno do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, por unanimidade de votos julgar procedente o presente conflito negativo de competência, nos termos do voto da desembargadora relatora. Impedidos, Des. Paulo Cesar Caminha e Lima, Desa. Onilza Abreu Gerth, Des. Elci Simões de Oliveira e Des. Délcio Luís Santos. 04) Conflito de competência cível nº: 0003496-49.2023.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres/. Suscitante: Desembargador Paulo Cesar Caminha e Lima, Suscitada: Exma Sra Desembargadora Onilza Abreu Gerth. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora NÉLIA CAMINHA JORGE. Decisão: ACÓRDÃO Vistos, relatados e discutidos estes autos de Conflito de Competência Cível n.º 0003496-49.2023.8.04.0000, de Manaus (AM), em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Desembargadores do Tribunal Pleno do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, por unanimidade de votos julgar procedente o conflito negativo de competência para o fim de declarar competente para processar e julgar o recurso de Apelação Cível n. 0004144-64.2019.8.04.5401, a Exma. Desembargadora Onilza Abreu Gerth, ora suscitada, nos termos do voto da desembargadora relatora. Impedidos os Exmos(a). Srs. (a) Desembargador Elci Simões de Oliveira, Desembargador Délcio Luís Santos, Desembargadora Onilza Abreu Gerth e Desembargador Paulo César Caminha e Lima. 05) Conflito de competência cível nº: 0003500-86.2023.8.04.0000 de Tribunal – Edifício Arnoldo Peres/. Suscitante: Desembargador Paulo Cesar Caminha e Lima, Suscitada: Exma Sra Desembargadora Onilza Abreu Gerth. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora NÉLIA CAMINHA JORGE. Decisão: ACÓRDÃOVistos, relatados e discutidos estes autos de Conflito de Competência Cível n.º 0003500-86.2023.8.04.0000, de Manaus (AM), em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Desembargadores do Tribunal Pleno do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, por unanimidade de votos julgar procedente o conflito negativo de competência, nos termos do voto da desembargadora relatora. Impedidos os Exmos(a). Srs. (a) Desembargador Paulo César Caminha e Lima, Desembargadora Onilza Abreu Gerth, Desembargador Délcio Luís Santos e Desembargador Elci Simões de Oliveira. 06) Conflito de competência cível nº: 0003502-56.2023.8.04.0000 de Tribunal – Edifício Arnoldo Peres/. Suscitante: Desembargador Paulo Cesar Caminha e Lima, Suscitada: Exma Sra Desembargadora Onilza Abreu Gerth. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora NÉLIA CAMINHA JORGE. Decisão: ACÓRDÃO Vistos, relatados e discutidos estes autos de Conflito de Competência Cível n.º 0003502-56.2023.8.04.0000, de Manaus (AM), em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Desembargadores do Tribunal Pleno do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, por unanimidade de votos julgar procedente o conflito negativo de competência, nos termos do voto da desembargadora relatora. Impedidos os Exmos(a). Srs. (a) Desembargador Elci Simões de Oliveira, Desembargador Délcio Luís Santos, Desembargadora Onilza Abreu Gerth e Desembargador Paulo César Caminha e Lima. 07) Conflito de competência cível nº: 0003507-78.2023.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres/. Suscitante: Excelentíssimo Senhor Desembargador Paulo César Caminha e Lima, Suscitada: Exma Sra Desembargadora Onilza Abreu Gerth. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora NÉLIA CAMINHA JORGE. Decisão: ACÓRDÃO Vistos, relatados e discutidos estes autos de Conflito de Competência Cível n.º 0003507-78.2023.8.04.0000, de Manaus (AM), em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Desembargadores do Tribunal Pleno do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, por unanimidade de votos julgar procedente o conflito negativo de competência, nos termos do voto da desembargadora relatora. Impedidos os Exmos (a). Srs. (a) Desembargador Paulo César Caminha e Lima, Desembargadora Onilza Abreu Gerth, Desembargador Délcio Luís Santos e Desembargador Elci Simões de Oliveira. 08) Conflito de competência cível nº: 0003512-03.2023.8.04.0000 de Tribunal – Edifício Arnoldo Peres/. Suscitante: Excelentíssimo Senhor Desembargador Paulo César Caminha e Lima, Suscitado: Excelentíssimo Senhor Desembargador Lafayette Carneiro Vieira. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora NÉLIA CAMINHA JORGE. Decisão: ACÓRDÃO Vistos, relatados e discutidos estes autos de Conflito de Competência Cível n.º 0003512-03.2023.8.04.0000, de Manaus (AM), em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Desembargadores do Tribunal Pleno do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, por unanimidade de votos julgar procedente o conflito negativo de competência para declarar o Exmo. Desembargador Lafayette Carneiro Vieira Júnior, suscitado como competente para processar os autos do recurso de Agravo de Instrumento n.  4009805-52.2022.8.04.0000, nos termos do voto da desembargadora relatora. Impedidos os Exmos(a). Srs. (a) Desembargador Paulo César Caminha e Lima, Desembargador Elci Simões de Oliveira, Desembargador Délcio Luís Santos e Desembargador Lafayette Carneiro Vieira Júnior.  09) Conflito de Competência Cível nº: 0003997-03.2023.8.04.0000 de Tribunal – Edifício Arnoldo Peres/. Suscitante: Exmo. Desdor. Paulo Cesar Caminha e Lima. Suscitado: Exmo. Desdor. Domingos Jorge Chalub Pereira. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora NÉLIA CAMINHA JORGE. Decisão: ACÓRDÃO Vistos, relatados e discutidos estes autos de Conflito de Competência Cível n.º 0003997-03.2023.8.04.0000, de Manaus (AM), em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Desembargadores do Tribunal Pleno do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, por unanimidade de votos julgar procedente o conflito negativo de competência, nos termos do voto da desembargadora relatora. Impedidos os Exmos (a). Srs. (a) Desembargador Paulo César Caminha e Lima, Desembargador Domingos Jorge Chalub Pereira, Desembargador Délcio Luís Santos e Desembargador Elci Simões de Oliveira. 10) Conflito de competência cível nº: 0003989-26.2023.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres/. Suscitante: Luiza Cristina Nascimento da Costa Marques, Suscitada: Maria do Perpétuo Socorro Guedes Moura. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora NÉLIA CAMINHA JORGE. Decisão: Vistos, relatados e discutidos estes autos de Conflito de Competência Cível n.º 0003989-26.2023.8.04.0000, de Manaus (AM), em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Desembargadores do Tribunal Pleno do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, por unanimidade julgar procedente o conflito negativo de competência, para declarar a Exma. Desembargadora suscitada como competente para processar os autos, nos termos do voto da desembargadora relatora. Impedidos os Exmos(a). Srs. (a) Desembargadora Maria do Perpétuo Socorro Guedes Moura, Desembargador Délcio Luís Santos e Desembargador Elci Simões de Oliveira. 11) Conflito de competência cível nº: 0004101-92.2023.8.04.0000 de Tribunal – Edifício Arnoldo Peres/. Suscitante: Des. Flávio Humberto Pascarelli Lopes, Suscitado: Des. João de Jesus Abdala Simões. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora NÉLIA CAMINHA JORGE. Decisão: ACÓRDÃO Vistos, relatados e discutidos estes autos de Conflito de Competência Cível n.º 0004101-92.2023.8.04.0000, de Manaus (AM), em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Desembargadores do Tribunal Pleno do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, por unanimidade de votos julgar improcedente o conflito negativo de competência para declarar competente o Exmo. Desembargador ora suscitante, nos termos do voto da desembargadora relatora. Impedidos os Exmos(a). Srs. (a) Desembargador João de Jesus Abdala Simões, Desembargador Délcio Luís Santos e Desembargador Elci Simões de Oliveira. 12) Conflito de competência cível nº: 0003397-79.2023.8.04.0000 de Tribunal – Edifício Arnoldo Peres/. Suscitante: Des. Délcio Luís Santos, Suscitado: Des. Flávio Humberto Pascarelli Lopes, Terceiro I: Ministério Público do Estado do Amazonas. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora NÉLIA CAMINHA JORGE. Decisão: ACÓRDÃOVistos, relatados e discutidos estes autos de  nº 0003397-79.2023.8.04.0000, de Manaus (AM), em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Desembargadores do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, por unanimidade de votos, em declarar competente o Desembargador Suscitado, nos termos do voto da desembargadora relatora. Impedidos os Exmos(a). Srs. (a) Desembargador Jomar Ricardo Saunders Fernandes, Desembargador Elci Simões de Oliveira e Desembargador Délcio Luís Santos. 13) Conflito de competência cível nº: 0004171-12.2023.8.04.0000 de Tribunal – Edifício Arnoldo Peres/. Suscitante: Desa. Onilza Abreu Gerth, Suscitado: Desa. Maria do Perpetuo Socorro Guedes Moura. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora NÉLIA CAMINHA JORGE. Decisão: ACÓRDÃO Vistos, relatados e discutidos estes autos de Conflito de Competência Cível n.º 0004171-12.2023.8.04.0000, de Manaus (AM), em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Desembargadores do Tribunal Pleno do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, por unanimidade de votos julgar procedente o presente conflito negativo de competência, nos termos do voto da desembargadora relatora. Impedidos os Exmos(a). Srs. (a) Desembargadora Maria do Perpétuo Socorro Guedes Moura, Desembargadora Onilza Abreu Gerth, Desembargador Elci Simões de Oliveira e Desembargador Délcio Luís Santos. 17) Mandado de Segurança Cível nº: 4001414-74.2023.8.04.0000 de Tribunal – Edifício Arnoldo Peres/. Impetrante: Alex Sander da Silva Costa, Impetrado: Governador do Estado do Amazonas, Impetrado: Diretoria de Pessoal da Polícia Militar do Estado do Amazonas – PMAM, Impetrado: O Estado do Amazonas, MPAM: Ministério Público do Estado do Amazonas. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora MARIA DO PERPÉTUO SOCORRO GUEDES MOURA. Decisão: ACÓRDÃO Vistos, relatados e discutidos estes autos de  nº 4001414-74.2023.8.04.0000, de Manaus (AM), em que são partes as acima indicadas. ACORDAM, os Excelentíssimos Senhores Desembargadores que compõem o Tribunal Pleno do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, por UNANIMIDADE de votos para, em sintonia com o parecer ministerial, conceder a segurança, nos termos do voto condutor da decisão. Sala das Sessões, em Manaus, de 2023.PUBLIQUE-SE. Impedidos os Exmos(a). Srs. (a) Desembargador Délcio Luís Santos e Desembargador Elci Simões de Oliveira. 18) Mandado de Segurança Cível nº: 4002017-50.2023.8.04.0000 de Tribunal – Edifício Arnoldo Peres/. Impetrante: Diego Sid Pinto Rondon do Nascimento, Impetrado: Governador do Estado do Amazonas, Impetrado: Estado do Amazonas, MPAM: Ministério Público do Estado do Amazonas, Procuradoria Ge: Procuradoria-Geral do Estado do Amazonas - PGE. Relator o Exmo. Sr. Desembargador JOSÉ HAMILTON SARAIVA DOS SANTOS. Decisão: Vistos, relatados e discutidos os presentes Autos de Mandado de Segurança em epígrafe, em que são partes as acima nominadas, acordam os Excelentíssimos Senhores Desembargadores integrantes do Órgão Plenário do egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, por UNANIMIDADE de votos, CONCEDER A SEGURANÇA VINDICADA, nos termos do voto do Relator, que acompanha a presente Decisão, dela fazendo parte integrante. Sala das Sessões, em Manaus (AM.). Impedidos Desdores.: Yedo Simões de Oliveira e Jomar Ricardo Saunders Fernandes. 19) Mandado de Segurança Cível nº: 4002178-60.2023.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres/. Impetrante: Willian Gomes da Costa, Impetrado: Governador do Estado do Amazonas, Impetrado: O Estado do Amazonas, MPAM: Ministério Público do Estado do Amazonas. Relator o Exmo. Sr. Desembargador JOSÉ HAMILTON SARAIVA DOS SANTOS. Decisão: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de Mandado de Segurança em epígrafe, em que são partes as acima nominadas, acordam os Excelentíssimos Senhores Desembargadores integrantes do Órgão Plenário do egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, por UNANIMIDADE de votos, CONCEDER A SEGURANÇA VINDICADA, nos termos do voto do Relator, que acompanha a presente Decisão, dela fazendo parte integrante. Sala das Sessões, em Manaus (AM.). Impedidos Desdores. Yedo Simões de Oliveira e Jomar Ricardo Saunders Fernandes. 20) Mandado de Segurança Cível nº: 4002865-37.2023.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres/. Impetrante: Keila Rodrigues da Silva, Impetrado: Governador do Estado do Amazonas, Impetrado: Estado do Amazonas, MPAM: Ministério Público do Estado do Amazonas. Relator o Exmo. Sr. Desembargador JOSÉ HAMILTON SARAIVA DOS SANTOS. Decisão: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de Mandado de Segurança em epígrafe, em que são partes as acima nominadas, acordam os Excelentíssimos Senhores Desembargadores integrantes do Órgão Plenário do egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, por UNANIMIDADE de votos, CONCEDER A SEGURANÇA VINDICADA, nos termos do voto do Relator, que acompanha a presente Decisão, dela fazendo parte integrante.Sala das Sessões, em Manaus (AM.),. Impedidos Desdores.: Yedo Simões de Oliveira e Jomar Ricardo Saunders Fernandes. 23) Embargos de Declaração Cível nº: 0007736-18.2022.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres/. Embargante: O Estado do Amazonas, Embargado: Sindicato dos Funcionários da Polícia Civil do Estado do Amazonas - Sinpol. Relator o Exmo. Sr. Desembargador JOÃO DE JESUS ABDALA SIMÕES. Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos do processo em epígrafe, acordam os Desembargadores integrantes da Tribunal Pleno do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, à unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do voto do Relator. Impedidos os Exmos(a). Srs. (a) Desembargador Elci Simões de Oliveira e Desembargador Délcio Luís Santos. 24) Agravo Interno Cível nº: 0000239-16.2023.8.04.0000 de Tribunal – Edifício Arnoldo Peres/. Agravante: Ronilson de Oliveira Castro, Agravante: Mizael França da Silva, Agravante: Pauliane Moraes de Souza, Agravante: Márcio Guimarães dos Santos, Agravante: Wilson Gottard dos Reis Tavares, Agravante: Tainara da Silva Freitas, Agravante: Marcos Antonio da Silva Passos Júnior, Agravado: Universidade do Estado do Amazonas – UEA, MPAM: Ministério Público do Estado do Amazonas. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora NÉLIA CAMINHA JORGE. Decisão: ACÓRDÃO Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo Interno Cível n.º 0000239-16.2023.8.04.0000, de Manaus (AM), em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Desembargadores do(as) Tribunal Pleno do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, por unanimidade de votos, em conhecer e negar provimento ao recurso, nos termos do voto da desembargadora relatora. Desembargadora Nélia Caminha Jorge. Impedidos os Exmos(a). Srs. (a) Desembargador Elci Simões de Oliveira e Desembargador Délcio Luís Santos. VISTA REGIMENTAL 15) Processo Administrativo nº: 0004332-22.2023.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres/. Requerente: Elcy Gomes Pessoa, Requerido: Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora NÉLIA CAMINHA JORGE. Motivo: A Relatora votou no sentido de APOSENTAR a servidora Elcy Gomes Pessoa. Em seguida, o julgamento foi suspenso em virtude do pedido de Vista Regimental do Exmo. Sr. Des. Yedo Simões de Oliveira. ADIADOS, em virtude da ausência justificada da Relatora, Exma. Sra. Desembargadora VÂNIA MARIA MARQUES MARINHO: 21 – Direta de Inconstitucionalidade nº: 4002018-40.2020.8.04.0000 de Tribunal – Edifício Arnoldo Peres/, 22 – Direta de Inconstitucionalidade nº: 4002723-67.2022.8.04.0000 de Tribunal – Edifício Arnoldo Peres/. Nada mais havendo a tratar, a Excelentíssima Senhora Presidente, encerrou a sessão. E, para constar, eu, Belª. Tânia Mara Garcia Mafra, Secretária do Egrégio Tribunal Pleno, lavrei a presente ata, que vai subscrita pela Belª. Conceição Liane Pinheiro Gomes, Secretária-Geral de Justiça, e a seguir, assinada pela Exma. Sra. Desa. Presidente.
Assinatura Digital
Desembargadora Joana dos Santos Meirelles
Presidente, em substituição
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